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D.E. 

Publicado em 10/09/2015 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006706-98.2015.4.04.9999/RS 
RELATOR : Des. Federal ROGERIO FAVRETO 
PARTE AUTORA : ROZALINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : Imilia de Souza e outro 
PARTE RE' : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA DA COMARCA 

DE PAROBE/RS 
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PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
AVERBAÇÃO. 

1. Comprovado o labor rural em regime de economia familiar, 
mediante a produção de início de prova material, corroborada por prova 
testemunhal idônea, o segurado faz jus ao cômputo do respectivo tempo de 
serviço. 

2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 
exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível reconhecer-se 
a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 

3. Não tem direito à aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição o segurado que não possui tempo de carência suficiente à 
concessão do benefício. Faz jus, no entanto, à averbação dos períodos 
judicialmente reconhecidos para fins de obtenção de futuro benefício. 

 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ACÓRDÃO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial, nos termos do 
relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado. 

Porto Alegre, 01 de setembro de 2015. 
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D.E. 

Publicado em 10/09/2015 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal ROGERIO 
FAVRETO, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  
A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 7720412v2 e, se solicitado, do código CRC 
9BAD231A. 
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006706-98.2015.4.04.9999/RS 
RELATOR : Des. Federal ROGERIO FAVRETO 
PARTE AUTORA : ROZALINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : Imilia de Souza e outro 
PARTE RE' : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA DA COMARCA 

DE PAROBE/RS 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

RELATÓRIO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por ROZALINO DOS 
SANTOS contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, postulando a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição , mediante o 
reconhecimento, como tempo de serviço, da atividade que sustenta ter exercido 
como trabalhador rural nos períodos de 30/08/1969 a 31/12/1977 e 01/01/1986 a 
30/07/1987, bem como da natureza especial, prejudicial à saúde ou à integridade 
física, de atividades laborais que alega ter desenvolvido nos períodos de 
22/08/1988 a 18/08/1989, 05/09/1989 a 07/12/1990, 01/10/1994 a 26/10/1995, 
01/12/1999 a 23/03/01 e 26/04/04 a 19/09/2007, com a conversão do respectivo 
tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, com os devidos 
acréscimos. 

 
Sentenciando, o juízo "a quo" julgou procedente o pedido, 

reconhecendo o exercício de atividade rural e a especialidade do tempo de 
serviço, concedendo à parte autora aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição. Condenou o INSS ao pagamento das parcelas vencidas, 
fixando correção monetária e juros moratórios de acordo com os critérios 
estabelecidos pela jurisprudência. Arbitrou os honorários de advogado em 10% 
sobre os valores vencidos até a data da sentença. 

 
Submeteu a sentença ao reexame necessário. 
 
É o relatório. 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO 
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MÉRITO  
 
Destaco que a controvérsia no plano recursal restringe-se: 
 
- ao reconhecimento da atividade rural  desempenhada sob o 

regime de economia familiar nos períodos de 30/08/1969 a 31/12/1977 e 
01/01/1986 a 30/07/1987; 

- ao reconhecimento do exercício de atividade especial nos 
períodos de 22/08/1988 a 18/08/1989, 05/09/1989 a 07/12/1990, 01/10/1994 a 
26/10/1995, 01/12/1999 a 23/03/01 e 26/04/04 a 19/09/2007; 

- à consequente concessão de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição. 

 
TEMPO DE SERVIÇO RURAL  
 
O aproveitamento do tempo de atividade rural exercido até 31 de 

outubro de 1991, independentemente do recolhimento das respectivas 
contribuições previdenciárias e exceto para efeito de carência, está 
expressamente autorizado e previsto pelo art. 55, § 2º, da Lei n.º 8.213/91, e pelo 
art. 127, inc. V, do Decreto n.º 3.048/99. 

 
Acresça-se que o cômputo do tempo de serviço rural exercido no 

período anterior à Lei n.º 8.213/91, em regime de economia familiar e sem o 
recolhimento das contribuições, aproveita tanto ao arrimo de família quanto 
aos demais membros do grupo familiar que com ele laboram, porquanto a 
todos estes integrantes foi estendida a condição de segurado, nos termos do art. 
11, inc. VII, da lei previdenciária (STJ, REsp 506.959/RS, 5ª Turma, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJU de 10/11/2003). 

 
Como regra geral, a comprovação do tempo de atividade rural para 

fins previdenciários exige, pelo menos, início de prova material (documental), 
complementado por prova testemunhal idônea (art. 55, § 3º, da Lei n.º 8.213/91; 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1.133.863/RN, Rel. Des. convocado Celso 
Limongi, 3ª Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 15/04/2011). 

 
A relação de documentos referida no art. 106 da Lei n.º 8.213/1991, 

contudo, é apenas exemplificativa, sendo admitidos, como início de prova 
material, quaisquer documentos que indiquem, direta ou indiretamente, o 
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exercício da atividade rural no período controvertido, inclusive em nome de 
outros membros do grupo familiar, em conformidade com o teor da Súmula 
n.º 73 deste Tribunal Regional Federal: "Admitem-se como início de prova 
material do efetivo exercício de atividade rural, em regime de economia familiar, 
documentos de terceiros, membros do grupo parental." (DJU, Seção 2, de 
02/02/2006, p. 524). 

 
O início de prova material, de outro lado, não precisa abranger 

todo o período cujo reconhecimento é postulado, bastando ser 
contemporâneo aos fatos alegados. A prova testemunhal, por seu turno, desde 
que robusta, é apta a comprovar os claros não cobertos pela prova documental 
(STJ, AgRg no REsp 1.217.944/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª Turma, julgado 
em 25/10/2011, DJe 11/11/2011). 

 
Quanto à idade mínima para exercício de atividade laborativa, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais consolidou 
o entendimento no sentido de que "A prestação de serviço rural por menor de 12 
a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, devidamente 
comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários." (Súmula n.º 05, DJ 
25/09/2003, p. 493). Assim, e considerando também os precedentes da Corte 
Superior, prevalece o entendimento de que "as normas que proíbem o trabalho do 
menor foram criadas para protegê-lo e não para prejudicá-lo." Logo, admissível o 
cômputo de labor rural já a partir dos 12 anos de idade. 

 
EXAME DO TEMPO RURAL NO CASO CONCRETO  
 
A título de prova documental do exercício da atividade rural, a 

parte autora, nascida em 30/08/1957, em Frederico Westphalen - RS, junta aos 
autos: 

- ficha de inscrição de Feliciano dos Santos (nome do pai do autor) 
no sindicato rural do município de Planalto de 27/11/1978 a 12/02/1985 (fl. 42); 

- cópia de nota de crédito rural constando o nome da parte autora e 
com data de 26/09/1985 (fl. 43); 

- certidão de casamento do autor, celebrado em 27/04/1985, onde 
consta a sua profissão como de agricultor (fl. 44); 

- certidão de nascimento da filha do autor, ocorrido em 01/10/1985, 
da qual consta a sua qualificação como agricultor (fl. 45); 

- documentos referentes ao Proagro em nome do autor no ano de 
1986 (fls. 46-47); 
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- certidão de nascimento do filho, ocorrido em 04/05/1987, da qual 
consta a qualificação do autor como agricultor (fl. 48). 

 
Tais documentos constituem início de prova material do alegado 

labor rural. 
 
A prova testemunhal produzida, por sua vez, é robusta e uníssona 

no sentido de confirmar o exercício da atividade rural no período indicado. 
 
Concluindo o tópico, julgo comprovado o exercício da atividade 

rural  nos períodos de 30/08/1969 a 31/12/1977 e 01/01/1986 a 30/07/1987, 
merecendo confirmação a sentença no ponto. 

 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL  
 
O tempo de serviço especial é disciplinado pela lei vigente à 

época em que exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o 
patrimônio jurídico do trabalhador.  Desse modo, uma vez prestado o serviço, 
o segurado adquire o direito à sua contagem pela legislação então vigente, não 
podendo ser prejudicado pela lei nova. Nesse sentido, aliás, é a orientação 
adotada pela Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 
493.458/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, DJU 23/06/2003, e REsp 
491.338/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 6ª Turma, DJU 23/06/2003), a qual 
passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto n.º 4.827/03, 
que inseriu o § 1º no art. 70 do Decreto n.º 3.048/99. 

 
Isso assentado, e tendo em vista a diversidade de diplomas legais 

que se sucederam na disciplina da matéria, necessário definir qual a legislação 
aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação 
da atividade pela parte autora. 

 
Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub 

judice: 
 
a) no período de trabalho até 28/04/1995, quando vigente a Lei 

n.º 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, 
posteriormente, a Lei n.º 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original 
(arts. 57 e 58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando 
houver a comprovação do exercício de atividade profissional enquadrável como 
especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando 
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demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de 
prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de 
decibéis (dB) por meio de parecer técnico trazido aos autos, ou simplesmente 
referido no formulário padrão emitido pela empresa; 

 
b) a partir de 29/04/1995, inclusive, foi definitivamente extinto o 

enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno 
compreendido entre esta data e 05/03/1997, em que vigentes as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 9.032/95, no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a 
demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem 
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer 
meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de 
formulário padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento 
em laudo técnico; 

 
c) após 06/03/1997, quando vigente o Decreto n.º 2.172/97, que 

regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Lei 
n.º 9.528/97, passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço 
especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por 
meio da apresentação de formulário padrão, embasado em laudo técnico, ou por 
meio de perícia técnica. Sinale-se que é admitida a conversão de tempo 
especial em comum após maio de 1998, consoante entendimento firmado pelo 
STJ, em decisão no âmbito de recurso repetitivo, (REsp. n.º 1.151.363/MG, Rel. 
Min. Jorge Mussi, 3ª Seção, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011). 

 
Essa interpretação das sucessivas normas que regulam o tempo de 

serviço especial está conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(EDcl no REsp 415.298/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
06/04/2009; AgRg no Ag 1053682/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 
08/09/2009; REsp 956.110/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJ 22/10/2007; AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe 07/12/2009). 

 
Perícia indireta, por similitude 
 
Ressalte-se que, restando impossível a realização da perícia no 

local onde o serviço foi prestado, porque não mais existente, admite-se a perícia 
indireta ou por similitude, realizada mediante o estudo técnico em outro 
estabelecimento, que apresente estrutura e condições de trabalho semelhantes 
àquele em que a atividade foi exercida (TRF4, EINF 0008289-08.2008.404.7108, 
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Terceira Seção, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 15/08/2011; TRF4, 
EINF 0003914-61.2008.404.7108, Terceira Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 
10/06/2011). 

 
Agente Nocivo Ruído 
 
Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, a comprovação da 

especialidade da atividade laboral pressupõe a existência de parecer técnico 
atestando a exposição do segurado a níveis de pressão sonora acima dos limites 
de tolerância. 

 
Referidos limites foram estabelecidos, sucessivamente, no Quadro 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 
24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do 
Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, 
os quais consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de 
pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 
1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1. 

 
Quanto ao período anterior a 05/03/97, já foi pacificado, em sede da 

Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 2000.04.01.134834-3/RS, Rel. 
Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19/02/2003, 
p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 
57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de 
enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05/03/97, data 
imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até 
então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 
decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64. 

 
Com a edição do Decreto nº 2.172/1997, em 06/03/1997, o nível de 

tolerância ao ruído, considerado salubre, passou para até 90 decibéis. 
Posteriormente, o Decreto nº 4.882/2003, de 19/11/2003 estabeleceu o referido 
limite em 85 decibéis. 

 
No dia 14/05/2014, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de recurso repetitivo, julgou o Recurso Especial nº 1.398.260-PR, 
estabelecendo o seguinte: 

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003 PARA 
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RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 
a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De 
início, a legislação que rege o tempo de serviço para fins previdenciários é 
aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma 
genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito 
do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e 
REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no âmbito 
de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão 
pela impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 
9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 
1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, 
Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 14/5/2014. 

 
Nesse contexto, deve-se adotar os seguintes níveis de ruído para 

fins de reconhecimento do tempo de serviço especial: superior a 80 decibéis, até 
a edição do Decreto n. 2.172/1997; superior a 90 decibéis, entre a vigência do 
Decreto n. 2.172/1997 e a edição do Decreto n. 4.882/2003; após a entrada em 
vigor do Decreto n. 4.882/2003, 85 decibéis. 

 
Fator de conversão 
 
Registre-se que o fator de conversão do tempo especial em 

comum a ser utilizado é aquele previsto na legislação aplicada na data 
concessão do benefício e no cálculo de sua renda mensal inicial, e não o 
contido na legislação vigente quando o serviço foi prestado. A propósito, a 
questão já foi pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso 
Especial Repetitivo (REsp 1151363/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, 3ª Seção, 
julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011). 

 
Equipamento de Proteção Individual - EPI 
 
A utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) é 

irrelevante para o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde 
ou à integridade física do trabalhador, da atividade exercida no período anterior a 
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02 de junho de 1998, conforme reconhecido pelo próprio INSS por meio da 
Ordem de Serviço INSS/DSS nº 564/97, em vigor até a mencionada data. 

 
Em período posterior a junho de 1998, a desconfiguração da 

natureza especial da atividade em decorrência de EPI"s é admissível desde que 
haja laudo técnico afirmando inequivocamente que a sua utilização pelo 
trabalhador reduziu efetivamente os efeitos nocivos do agente agressivo a níveis 
toleráveis, ou os neutralizou (STJ, REsp 720.082/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJ 10/04/2006, p. 279; TRF4, EINF 2001.72.06.002406-8, 
Terceira Seção, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E. 08/01/2010). Para 
tanto, não basta o mero preenchimento dos campos específicos no PPP, onde 
simplesmente são respondidas as perguntas "EPI eficaz?" e "EPC eficaz?", sem 
qualquer detalhamento acerca da total elisão ou neutralização do agente nocivo. 

 
Tratando-se de ruído, nem mesmo a comprovação de redução aos 

limites legais de tolerância pelo uso de EPI é capaz de eliminar a nocividade à 
saúde, persistindo a condição especial do labor já que a proteção não neutraliza 
as vibrações transmitidas para o esqueleto craniano e, através dele, para o ouvido 
interno. (Irineu Antônio Pedrotti, Doenças Profissionais ou do Trabalho, LEUD, 
2ª ed., São Paulo, 1998, p. 538). 

 
Nesta mesma linha, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, 

em sede de repercussão geral (ARE 664335, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-029 
DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015), firmou a seguinte tese: "na hipótese 
de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a 
declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não 
descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria." 

 
Entendeu a Suprema Corte que "tratando-se especificamente do 

agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, 
apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) 
reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da 
normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo 
que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (...) 
Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído 
relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é 
o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos 
efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são 
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inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos 
são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos 
trabalhadores." 

 
EXAME DO TEMPO ESPECIAL NO CASO CONCRETO:  
 
Passo, então, ao exame, em separado, de cada um dos períodos 

controvertidos nesta ação, com base nos elementos contidos nos autos e na 
legislação de regência, para concluir pelo cabimento ou não do reconhecimento 
da natureza especial da atividade desenvolvida. 

 
 
 
Período: 22/08/1988 a 18/08/1989 
Empresa: Calçados Hong Kong Ltda. 
Atividade/função: Serviços gerais de montagem 
Agente nocivo: ruído acima de 80 decibéis e hidrocarbonetos 
Prova: formulário DSS 8030 (fl. 67) e laudo pericial (fls. 298-303) 
Equipamento de Proteção Individual (EPI): tratando-se de 

período anterior a junho de 1998, a discussão sobre os efeitos do EPI perde 
relevância, conforme acima já explicitado. 

Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis até 
05/03/1997: item 1.1.6 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo 
I do Decreto n.º 83.080/79; ruído superior a 90 decibéis de 06/03/1997 a 
18/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97 e item 2.0.1 do 
Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99; ruído superior a 85 decibéis a partir de 
19/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99, com a alteração 
introduzida pelo Decreto n.º 4.882/2003. Hidrocarbonetos - códigos 1.2.11 do 
Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64; 1.2.10 do Anexo I ao Decreto n.º 
83.080/79; 1.0.19 do Anexo IV ao Decreto n.º 2.172/97; 1.0.19 do Anexo IV ao 
Decreto n.º 3.048/99. 

Conclusão: o agente nocivo é elencado como especial e a prova é 
adequada. Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do labor, 
devendo ser confirmada a sentença no ponto. 

 
 
Período: 05/09/1989 a 07/12/1990 
Empresa: Calçados Bottero Ltda (Kenya Calçados) 
Atividade/função: Serviços gerais de pré-lixador 
Agente nocivo: ruído acima de 80 decibéis e hidrocarbonetos 
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Prova: formulário DSS 8030 (fl. 72), laudo pericial (fls. 73/74) 
Equipamento de Proteção Individual (EPI): tratando-se de 

período anterior a junho de 1998, a discussão sobre os efeitos do EPI perde 
relevância, conforme acima já explicitado. 

Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis até 
05/03/1997: item 1.1.6 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo 
I do Decreto n.º 83.080/79; ruído superior a 90 decibéis de 06/03/1997 a 
18/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97 e item 2.0.1 do 
Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99; ruído superior a 85 decibéis a partir de 
19/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99, com a alteração 
introduzida pelo Decreto n.º 4.882/2003. Hidrocarbonetos - códigos 1.2.11 do 
Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64; 1.2.10 do Anexo I ao Decreto n.º 
83.080/79; 1.0.19 do Anexo IV ao Decreto n.º 2.172/97; 1.0.19 do Anexo IV ao 
Decreto n.º 3.048/99. 

Conclusão: o agente nocivo é elencado como especial e a prova é 
adequada. Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do labor, 
devendo ser confirmada a sentença no ponto. 

 
 
Período: 01/10/1994 a 26/10/1995 
Empresa: Costura e Aviamentos Machado Ltda. 
Atividade/função: lixador 
Agente nocivo: ruído acima de 80 decibéis e hidrocarbonetos 
Prova: formulário DSS 8030 (fl. 84), laudo pericial (fls. 77-81 e 

92/98) 
Equipamento de Proteção Individual (EPI): tratando-se de 

período anterior a junho de 1998, a discussão sobre os efeitos do EPI perde 
relevância, conforme acima já explicitado. 

Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis até 
05/03/1997: item 1.1.6 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo 
I do Decreto n.º 83.080/79; ruído superior a 90 decibéis de 06/03/1997 a 
18/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97 e item 2.0.1 do 
Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99; ruído superior a 85 decibéis a partir de 
19/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99, com a alteração 
introduzida pelo Decreto n.º 4.882/2003. Hidrocarbonetos - códigos 1.2.11 do 
Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64; 1.2.10 do Anexo I ao Decreto n.º 
83.080/79; 1.0.19 do Anexo IV ao Decreto n.º 2.172/97; 1.0.19 do Anexo IV ao 
Decreto n.º 3.048/99. 
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Conclusão: o agente nocivo é elencado como especial e a prova é 
adequada. Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do labor, 
devendo ser confirmada a sentença no ponto. 

 
 
Período: 01/12/1999 a 23/03/2001 
Empresa: Ademir José Santiago 
Atividade/função: lixador e forrador de salto 
Agente nocivo: ruído acima de 85 decibéis e hidrocarbonetos 
Prova: laudo pericial (fls. 92-98) 
Equipamento de Proteção Individual (EPI): tratando-se de 

agente nocivo ruído, a discussão sobre o uso e a eficácia do EPI perde 
relevância, tendo em vista os termos da decisão do STF em sede de repercussão 
geral (ARE 664335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 
04/12/2014), conforme acima explicitado. 

Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis até 
05/03/1997: item 1.1.6 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo 
I do Decreto n.º 83.080/79; ruído superior a 90 decibéis de 06/03/1997 a 
18/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97 e item 2.0.1 do 
Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99; ruído superior a 85 decibéis a partir de 
19/11/2003: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99, com a alteração 
introduzida pelo Decreto n.º 4.882/2003. Hidrocarbonetos - códigos 1.2.11 do 
Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64; 1.2.10 do Anexo I ao Decreto n.º 
83.080/79; 1.0.19 do Anexo IV ao Decreto n.º 2.172/97; 1.0.19 do Anexo IV ao 
Decreto n.º 3.048/99. 

Conclusão: o agente nocivo é elencado como especial e a prova é 
adequada. Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do labor, 
devendo ser confirmada a sentença no ponto. 

 
 
Período: 26/04/2004 a 19/09/2007 
Empresa: Agro Latina Ltda. 
Atividade/função: trabalhador polivalente no setor Wet Blue 
Agente nocivo: monóxido de carbono 
Prova: laudo pericial (fls. 304-307) 
Equipamento de Proteção Individual (EPI): o laudo não faz 

qualquer referência à utilização de EPI para os agentes nocivos apontados. 
Enquadramento legal: monóxido de carbono - códigos 1.2.11 do 

Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64; 1.2.11 do Anexo I ao Decreto n.º 
83.080/79. 
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Conclusão: o agente nocivo é elencado como especial e a prova é 
adequada. Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do labor, 
devendo ser confirmada a sentença no ponto. 

 
Fator de conversão: 1,4 
 
Concluindo o tópico, resta reconhecido como especial, exercido 

sob condições nocivas à saúde ou à integridade física do segurado, o tempo de 
serviço relativo aos períodos de 22/08/1988 a 18/08/1989, 05/09/1989 a 
07/12/1990, 01/10/1994 a 26/10/1995, 01/12/1999 a 23/03/2001 e 26/04/2004 a 
19/09/2007, em decorrência do que é devido à parte autora o acréscimo resultante 
da conversão em tempo comum para fins de aposentadoria, confirmando-se a 
sentença no ponto. 

 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO  
 
Até 16 de dezembro de 1998, quando do advento da EC n.º 20/98, 

a aposentadoria por tempo de serviço disciplinada pelos arts. 52 e 53 da Lei n.º 
8.213/91, pressupunha o preenchimento, pelo segurado, do prazo de carência 
(previsto no art. 142 da referida Lei para os inscritos até 24 de julho de 1991 e 
previsto no art. 25, II, da referida Lei, para os inscritos posteriormente à referida 
data) e a comprovação de 25 anos de tempo de serviço para a mulher e de 30 
anos para o homem, a fim de ser garantido o direito à aposentadoria 
proporcional no valor de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano 
adicional de tempo de serviço, até o limite de 100% (aposentadoria integral), o 
que se dá aos 30 anos de serviço para as mulheres e aos 35 para os homens. 

 
Com as alterações introduzidas pela EC n.º 20/98, o benefício 

passou denominar-se aposentadoria por tempo de contribuição, disciplinado pelo 
art. 201, § 7º, I, da Constituição Federal. A nova regra, entretanto, muito embora 
tenha extinto a aposentadoria proporcional, manteve os mesmos requisitos 
anteriormente exigidos à aposentadoria integral, quais sejam, o cumprimento 
do prazo de carência, naquelas mesmas condições, e a comprovação do tempo de 
contribuição de 30 anos para mulher e de 35 anos para homem. 

 
Em caráter excepcional, possibilitou-se que o segurado já filiado ao 

regime geral de previdência social até a data de publicação da Emenda, ainda se 
aposente proporcionalmente quando, I) contando com 53 anos de idade, se 
homem, e com 48 anos de idade se mulher - e atendido ao requisito da carência - 
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II) atingir tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) 30 anos, se 
homem, e de 25 anos, se mulher; e b) e um período adicional de contribuição 
(pedágio) equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação 
da Emenda, faltaria para atingir o mínimo de tempo para a aposentadoria 
proporcional (art. 9º, § 1º, da EC n.º 20/98). O valor da aposentadoria 
proporcional será equivalente a 70% do salário-de-benefício, acrescido de 5% 
por ano de contribuição que supere a soma a que se referem os itens "a" e "b" 
supra, até o limite de 100%. 

 
De qualquer modo, o disposto no art. 56 do Decreto n.º 3.048/99 

(§§ 3º e 4º) expressamente ressalvou, independentemente da data do 
requerimento do benefício, o direito à aposentadoria pelas condições 
legalmente previstas à época do cumprimento de todos os requisitos, 
assegurando sua concessão pela forma mais benéfica, desde a entrada do 
requerimento. 

 
Forma de cálculo da renda mensal inicial (RMI) 
 
A renda mensal inicial do benefício será calculada de acordo com 

as regras da legislação infraconstitucional vigente na data em que o segurado 
completar todos os requisitos do benefício. 

 
Assim, o segurado que completar os requisitos necessários à 

aposentadoria antes de 29/11/1999 (início da vigência da Lei n.º 9.876/99), terá 
direito a uma RMI calculada com base na média dos 36 últimos salários-de-
contribuição apurados em período não superior a 48 meses (redação original 
do art. 29 da Lei n.º 8.213/91), não se cogitando da aplicação do "fator 
previdenciário" , conforme expressamente garantido pelo art. 6º da respectiva 
lei. 

 
Completando o segurado os requisitos da aposentadoria já na 

vigência da Lei nº 9.876/99 (em vigor desde 29-11-1999), o período básico do 
cálculo (PBC) estender-se-á por todo o período contributivo, extraindo-se a 
média aritmética dos 80% maiores salários-de-contribuição, a qual será 
multiplicada pelo "fator previdenciário"  (Lei n.º 8.213/91, art. 29, I e § 7º). 

 
DIREITO À APOSENTADORIA NO CASO CONCRETO  
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No caso em exame, considerada a presente decisão judicial, tem-se 
a seguinte composição do tempo de serviço da parte autora, na DER 
(01/07/2009): 

 
a) tempo reconhecido administrativamente: 23 anos, 01 mês, 03 

dias (fl. 26); 
b) tempo rural reconhecido nesta ação: 09 anos, 11 meses, 02 dias; 
c) acréscimo decorrente da conversão do tempo especial, deferido 

nesta ação: 03 anos, 02 meses, 15 dias 
 
Total de tempo de serviço na DER: 36 anos, 04 meses, 02 dias. 
 
Porém, a carência de 168 meses, necessária à obtenção do benefício 

de aposentadoria no ano de 2009 (art. 142 da Lei n.º 8.213/91) não restou 
cumprida, tendo em vista que a parte autora possuía apenas 153 contribuições na 
DER (Resumo de Cálculo de Tempo de Contribuição - fl. 26). 

 
Desse modo, a parte autora tem direito à averbação dos períodos 

ora reconhecidos, para fins de obtenção de futura aposentadoria. 
 
CONSECTÁRIOS E PROVIMENTOS FINAIS  
 
Honorários advocatícios 
 
Tendo em vista que a parte autora obteve êxito em grande parte do 

pedido, condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo 
em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 
Custas processuais 
 
O INSS é isento do pagamento das custas processuais quando 

demandado no Foro Federal (art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96). 
 
CONCLUSÃO 
 
À vista do parcial provimento da remessa oficial, resta, pois, 

alterada a sentença no sentido de afastar o benefício de aposentadoria à parte, na 
forma da fundamentação supra. 
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Restam prequestionados, para fins de acesso às instâncias recursais 
superiores, os dispositivos legais e constitucionais elencados pelas partes. 

 
DISPOSITIVO  
 
Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à remessa 

oficial, nos termos da fundamentação. 
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